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Serviço de Jurisprudência e Divulgação

As ementas contidas neste boletim se constituem em publicação oficial deste Tribunal.  
O inteiro teor dos acórdãos, oferecido através de “links” de acesso rápido, é meramente informativo e 
ferramenta auxiliar, cuja validação para os fins legais poderá ser obtida junto ao Setor de Referência 
do Serviço de Jurisprudência e Divulgação deste Tribunal. 

 

ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA 

Cabimento 

Justiça Gratuita. A nova redação dada ao art. 790 da CLT, pela Lei 10537/02, 
faculta aos juízes, órgãos julgadores e presidentes dos tribunais do trabalho de 
qualquer instância conceder, a requerimento ou de ofício, o benefício da justiça 
gratuita, àqueles que perceberem salário igual ou inferior ao dobro do mínimo 
legal, ou declararem sob as penas da lei, que não estão em condições de pagar as 
custas do processo sem prejuízo do sustento próprio ou de sua família. Grupo 
econômico. O parágrafo 2º do artigo 2º, da CLT objetiva assegurar ao autor o 
direito de exigir o cumprimento do contrato de trabalho, em caso de inadimplência 
das empresas pertencentes ao mesmo grupo econômico. (TRT/SP - 
02124200704402008 - AI - Ac. 3ªT 20090645132 - Rel. Ana Maria Contrucci Brito 
Silva - DOE 01/09/2009) 

Indeferimento. Apelo. 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. DESERÇÃO. JUSTIÇA GRATUITA. "Justiça 
gratuita - Isenção de despesas processuais - CLT, arts. 790, 790-A e 790-B - 
Declaração de insuficiência econômica firmada pelo interessado ou pelo 
procurador - Direito legal do trabalhador, independentemente de estar assistido 
pelo sindicato." (Súmula nº 5, TRT - 2ª Região). RECURSO ORDINÁRIO. 
USIMINAS. A Usiminas não é operadora portuária. Não opera em porto 
organizado, mas sim porto privativo de sua produção. É Instalação Portuária 
(artigo 1º parágrafo 1º, inciso V da Lei 8.630/93), eis que titular da exploração de 
um terminal de uso privativo, localizado fora da área do porto organizado, nos 
termos do contrato de adesão firmado entre a COSIPA (antiga denominação da 
Usiminas) com a União Federal . (TRT/SP - 00410200625202011 - AI - Ac. 3ªT 
20090645094 - Rel. Ana Maria Contrucci Brito Silva - DOE 01/09/2009) 

CARGO DE CONFIANÇA 

Horas extras 

HORAS EXTRAS. CARGO DE CONFIANÇA. ARTIGO 62, II, DA CLT. A exceção 
legal prevista no artigo 62, II, da CLT, aplica-se, exclusivamente, àqueles 
empregados que detém poderes de mando e gestão, podendo, inclusive, substituir 
o empregador. O empregado que possui subordinados, porém, não tem autoridade 
para contratar ou demitir e que para efetuar compras precisa de autorização de um 
superior, não pode ser incluído na exceção legal e faz jus às horas extras, caso 
sua jornada exceda às oito horas diárias e quarenta e quatro horas semanais. 
(TRT/SP - 01385200624202003 - RO - Ac. 3ªT 20090673713 - Rel. Mércia 
Tomazinho - DOE 01/09/2009) 
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CONTRATO DE TRABALHO (SUSPENSÃO E INTERRUPÇÃO) 

Aposentado 

RECURSO ORDINÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. SUSPENSÃO DO 
CONTRATO DE TRABALHO. PLANO DE SAÚDE. RESPONSABILIZAÇÃO 
INDEVIDA DO EMPREGADOR. O artigo 475 da CLT dispõe que o empregado 
aposentado por invalidez terá suspenso seu contrato de trabalho durante o prazo 
fixado pelas leis de previdência social para a efetivação do benefício. Ora, se há 
suspensão do contrato de trabalho, paralisam-se todas as obrigações, e não 
somente as obrigações principais do vínculo, inclusive porque a sorte do acessório 
segue a do principal. Muito embora a aposentadoria por invalidez se revele como o 
momento em que o obreiro mais necessita de assistência médica, esta deve ser 
prestada pelo Estado, em razão das contribuições previdenciárias que foram 
recolhidas pelo empregado e pelo empregador. Recurso ordinário a que se dá 
provimento. (TRT/SP - 00948200703802001 - RO - Ac. 3ªT 20090673683 - Rel. 
Mércia Tomazinho - DOE 01/09/2009) 

DANO MORAL E MATERIAL 

Geral 

INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. PAGAMENTO PARCIAL DE SALÁRIOS. 
A simples alegação da autora e eventual descumprimento de obrigação contratual, 
por si só, não autoriza a aplicação da garantia constitucional, devendo tais 
circunstâncias estar alinhadas à existência de prova inequívoca de prejuízo à 
imagem, à honra ou à boa fama da pessoa, do ponto de vista pessoal, familiar e 
social, para caracterização do dano moral, não demonstrando relevância alguma o 
fato de a autora ter recebido seus salários em valores inferiores ao mínimo legal, 
mormente porque a reclamada simplesmente observou o que ficou estabelecido no 
Contrato de Trabalho Temporário acostado aos autos. Recurso provido em parte. 
(TRT/SP - 02239200831102007 - RS - Ac. 8ªT 20090672008 - Rel. Silvia Almeida 
Prado - DOE 28/08/2009) 

Indenização pelo dano moral. Fixação do valor. O valor da indenização postulada 
deve ser fixado por arbitramento, nos moldes do art. 944, com a exceção contida 
no art. 953, parágrafo único, ambos do Código Civil de 2002, aplicados 
subsidiariamente ao Direito do Trabalho, por força do art. 8º, da CLT. Os 
parâmetros para o julgador consistem na observância - conjunta - da condição 
econômica das partes, do não enriquecimento sem causa do lesado e do caráter 
pedagógico da pena aplicada. Também para a fixação de tal montante, como já se 
pronunciou o C. TST em vários julgados, deve-se buscar a proporcionalidade e a 
razoabilidade entre a quantia estabelecida e a ofensa sofrida pelo trabalhador. 
(TRT/SP - 00977200831602001 - RO - Ac. 11ªT 20090664943 - Rel. Maria 
Aparecida Duenhas - DOE 01/09/2009) 

EMBARGOS DECLARATÓRIOS 

Procedimento 

Embargos de declaração. Prequestionamento como pretexto. Reforma do julgado 
como objetivo. Praxe já arraigada em que parte se vale dos embargos de 
declaração para, a pretexto de prequestionamento, questionar o julgado, para 
manifestar irresignação, inconformismo, para acusar, na verdade, error in 
judicando, e não, tecnicamente, omissão, obscuridade ou contradição. Embargos 
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de declaração improcedentes. (TRT/SP - 00271200506502002 - AP - Ac. 11ªT 
20090655979 - Rel. Eduardo de Azevedo Silva - DOE 01/09/2009) 

EMPRESA (SUCESSÃO) 

Configuração 

SERVIÇO PÚBLICO DE TRANSPORTE DE PASSAGEIROS. ALTERAÇÃO DAS 
EMPRESAS QUE OPERAM AS LINHAS. INEXISTÊNCIA DE SUCESSÃO. A 
alteração das empresas prestadoras de serviço público de transporte de 
passageiros não implica sucessão empresarial. Isso porque as linhas operadas 
não compõem o patrimônio das empresas concessionárias ou permissionárias. 
Para que haja a configuração da sucessão não basta que a suposta sucessora 
passe a operar as linhas da sucedida mas é necessário que haja a assunção do 
"fundo de comércio", com a transferência de veículos, garagens e funcionários à 
empresa sucessora. (TRT/SP - 02064200631102006 - AP - Ac. 3ªT 20090673667 - 
Rel. Mércia Tomazinho - DOE 01/09/2009) 

Responsabilidade da sucessora 

CPTM. Sucessão. Complementação de aposentadoria. A CPTM, na qualidade de 
sucessora da Fepasa, tem responsabilidade solidária com a Fazenda Pública na 
satisfação dos direitos decorrentes de complementação de aposentadoria dos 
funcionários que absorveu. Recursos Ordinários patronais não providos. (TRT/SP - 
01181200801602001 - RO - Ac. 12ªT 20090626510 - Rel. Davi Furtado Meirelles - 
DOE 01/09/2009) 

ESTABILIDADE OU GARANTIA DE EMPREGO 

Provisória.Acidente do Trabalho e Doença Profissional 

Acidente de trabalho. Estabilidade. Art. 118 da Lei 8.213/91. O fato de o autor não 
ter se afastado, nem percebido o benefício previdenciário, não quer significar, 
necessariamente, que não seja portador de doença profissional. O que dá direito à 
estabilidade não é o afastamento previdenciário ou a percepção do benefício 
previdenciário, mas o fato objetivo do acidente de trabalho (ou doença profissional 
equiparada). O bem jurídico tutelado é a condição do trabalhador acidentado, não 
a existência de uma formalidade previdenciária. A Súmula 378, do TST, não 
despreza a realidade. (TRT/SP - 01702200529102000 - RO - Ac. 6ªT 
20090649154 - Rel. Rafael Edson Pugliese Ribeiro - DOE 28/08/2009) 

ESTABILIDADE PROVISÓRIA. ARTIGO 118 DA LEI 8.213/1991. A interpretação 
que deve ser feita do art. 118 da Lei 8213/91 é objetiva, ou seja, do preenchimento 
dos requisitos ali descritos decorre a garantia no emprego pelo prazo de 12 meses 
após a cessação do benefício previdenciário. Via de conseqüência, não tendo a 
reclamante recebido o benefício previdenciário especificado na norma legal, ou 
seja, não tendo adimplido o requisito sine qua non, não estava amparada pela 
aludida estabilidade e nenhum impedimento havia quando de seu desligamento da 
empresa. (TRT/SP - 01214200506902006 - RO - Ac. 3ªT 20090673675 - Rel. 
Mércia Tomazinho - DOE 01/09/2009) 

EXECUÇÃO 

Recurso 

Exceção de pré-executividade. Cabimento. A exceção (ou objeção) de pré-
executividade é forma alternativa de defesa do executado, que, embora não 
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prevista em lei, tem sido amplamente admitida na doutrina e na jurisprudência. É 
forma excepcional de defesa, pela qual se permite ao executado apontar vícios 
graves da execução, sem que, para tanto, se veja obrigado a garantir previamente 
o juízo. Hipótese em que o executado, no processo de execução fiscal, apresentou 
as guias DARF, que comprovam o pagamento dos valores constantes em certidão 
da dívida ativa. Sujeitá-lo a requisitos formais, como a garantia do juízo, para 
apresentar embargos à execução, seria excessivo exagero, ante a manifesta 
injustiça do prosseguimento da execução. Recurso da Fazenda a que se nega 
provimento. (TRT/SP - 02618200750102005 - AP - Ac. 11ªT 20090598231 - Rel. 
Eduardo de Azevedo Silva - DOE 01/09/2009) 

FGTS 

Cálculo 

DIFERENÇAS DA INDENIZAÇÃO DE 40% DO FGTS. SAQUES PARA COMPRA 
DE CASA PRÓPRIA. O parágrafo 1º do artigo 9º do Decreto nº 99.684/90 é 
expresso ao não permitir a dedução dos saques ocorridos na conta vinculada do 
trabalhador quando do depósito da indenização de 40% do FGTS. Sentença que 
se mantém inalterada. (TRT/SP - 02026200846302002 - RS - Ac. 8ªT 
20090671940 - Rel. Silvia Almeida Prado - DOE 28/08/2009) 

HORÁRIO 

Compensação em geral 

Banco de horas. Irregularidade no controle da jornada. O instituto do banco de 
horas pressupõe o correto registro da jornada, porquanto a irregularidade no 
controle da jornada impossibilita a aferição da compensação das horas 
excedentes. (TRT/SP - 01876200607702001 - RO - Ac. 6ªT 20090650420 - Rel. 
Rafael Edson Pugliese Ribeiro - DOE 28/08/2009) 

JORNADA 

Intervalo violado 

1. Horas extras. Intervalo. O efeito pecuniário determinado pelo art. 71, parágrafo 
4º, da CLT, tem natureza de contraprestação, não de pena; é contraprestação 
(pagamento) pela prestação (trabalho realizado). Assim, somente se 
contraprestaciona aquilo que foi prestacionado; tendo o autor trabalhado parte do 
intervalo para refeição, a sua remuneração está a tanto limitada. 2. Adicional de 
Insalubridade. Base de cálculo. A Súmula Vinculante n.º 4 do I. STF estabelece 
que a alteração da base de cálculo dependede Lei específica, sendo vedada a 
substituição desta por decisão judicial, de modo que o valor, em reais na data da 
sentença, do salário mínimo, continua servindo como a base do adicional, porém 
não indexado nas oportunidades em que sofrer aumento (Recurso Extraordinário 
do I. STF n.º 565714). (TRT/SP - 01331200644602000 - RO - Ac. 6ªT 
20090650330 - Rel. Rafael Edson Pugliese Ribeiro - DOE 28/08/2009) 

JUSTA CAUSA 

Embriaguez 

"RECURSO ORDINÁRIO DA RECLAMADA. Da justa causa. Embriaguez. 
Considerando que a dispensa por justa causa constitui pena máxima aplicada ao 
empregado, para ser validada pelo Judiciário deve restar sobejamente 
comprovada nos autos. Nos termos do artigo 818, da CLT c/c art. 333, II, do CPC, 
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cabia à recorrente o ônus de comprovar a existência do fato extintivo ao direito do 
autor, encargo este que não se desincumbiu satisfatoriamente. Oportuno frisar que 
ainda que assim não o fosse, há certa tendência contemporânea em considerar o 
alcoolismo como uma patologia clínica que deve ser tratada e não mais 
considerada como falta grave que pudesse ensejar dispensa por justa causa. 
Mantenho. Das horas extras. Analiso conjuntamente os apelos neste tópico. Os 
controles de ponto foram considerados idôneos no que se refere à entrada e saída 
do obreiro, e, tendo em vista que a hipótese não se insere no favor legal previsto 
no inciso XIV, do art. 7º, da Constituição da República, mantenho o já decidido em 
relação ao período em que vieram aos autos os controles de jornada. Para o 
período em que a ré, injustificadamente, não apresentou os controles de 
frequência (06/01/2004 a 30/06/2004), reconheço a jornada declinada na inicial, 
com amparo na Súmula nº 338 do C. TST, sendo devidas como extra a jornada 
além da 6ª diária e suas incidências legais. Da hora noturna reduzida e das 
diferenças de adicional noturno. De acordo com a clausula 08ª da convenção 
coletiva da categoria (fl. 37), é devido aos trabalhadores o adicional de 35% 
durante o horário noturno. Em réplica, o autor demonstrou especificamente (fls. 
156/157) a existência de diferenças a título de hora noturna reduzida e adicional 
noturno ao seu favor. Mantenho. Da contribuição confederativa - devolução. Com 
exceção à contribuição sindical, qualquer outra contribuição que dependa de 
aprovação em assembléia geral somente pode obrigar aqueles trabalhadores que 
voluntariamente filiaram-se a determinado sindicato e expressamente autorizaram 
o desconto. Essa é a orientação que emana do Colendo TST, contida 
explicitamente no Precedente Normativo nº 119. Considerando que o recorrente 
não comprovou que o recorrido fosse filiado ao Sindicato, na esteira dos princípios 
constitucionais vigentes, em conformidade com sedimentado entendimento 
jurisprudencial, inclusive deste Regional, do contido no Precedente Normativo nº 
119 do Colendo TST e Súmula 666 do STF, nego provimento. Recurso ordinário 
da reclamada a que se nega provimento. RECURSO ORDINÁRIO DO 
RECLAMANTE. Do intervalo intrajornada. Comprovado que a reclamada não 
respeitava o descanso legal para refeição, é devido ao autor o pagamento de 1 
(uma) hora extra diária, em vista da ausência do intervalo legal destinado à 
refeição e descanso, com o respectivo adicional e suas incidências. Aplicação da 
OJ nº 307, da SDI-I, do C.TST. Adicional de insalubridade. Base de cálculo. 
Inconstitucionalidade do salário mínimo. Por força do princípio da celeridade, 
curvo-me ao entendimento majoritário dessa C. Turma e nessa esteira, fica 
mantido o salário mínimo como base de cálculo para o adicional de insalubridade. 
Mantenho. Dano moral. O dano moral exige prova cabal e convincente da violação 
à imagem, a honra, a liberdade, ao nome etc., ou seja, ao patrimônio ideal do 
trabalhador. De acordo com o artigo 186 do Código Civil quatro são os 
pressupostos da responsabilidade civil, quais sejam: ação ou omissão, culpa ou 
dolo, relação de causalidade e o dano experimentado pela vítima. Alegar 
simplesmente que a dispensa ainda que motivada e que o não pagamento de 
verbas rescisórias trouxe-lhe prejuízo moral, sem qualquer prova do efetivo nexo 
causal, por si só não comporta reparação. O não cumprimento pelo empregador 
quanto ao pagamento de títulos rescisórios não pode ser considerado como um 
fator de culpa por eventuais transtornos pessoais do empregado, quanto às suas 
obrigações pessoais. Caso assim fosse, todas as dispensas, motivadas ou não, as 
quais geram uma série de encargos aos trabalhadores, seriam fatores geradores 
de indenizações por dano moral. Recurso ordinário do reclamante a que se dá 
provimento parcial." (TRT/SP - 00669200633102007 - RO - Ac. 10ªT 20090633975 
- Rel. Marta Casadei Momezzo - DOE 01/09/2009) 
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MÃO-DE-OBRA 

Locação (de) e Subempreitada 

Responsabilidade subsidiária. Terceirização. A responsabilidade da contratante, na 
terceirização de serviços que poderiam ser executados com mão-de-obra própria, 
é questão, simplesmente, de justiça e, mais que isso, impede a exploração do 
trabalho humano, com o que se atende ao elevado princípio, universal e 
constitucional, que é o da dignidade humana. A terceirização não permite que a 
contratante lave as mãos diante da angústia daqueles que trabalharam em prol 
dos seus interesses, ainda que através de outro empregador. Escolher bem e 
fiscalizar a satisfação dessas obrigações das empresas contratadas é uma 
exigência ética que se impõe a todos aqueles que se valem de terceiros para a 
obtenção do trabalho humano. Terceirizar serviços, para apenas livrar-se ou 
reduzir custos, sem assumir a contratante a sua responsabilidade social é, não só, 
ignorar a função social da empresa e a dimensão do seu papel na sociedade, 
como também, e acima de tudo, uma ofensa à dignidade do trabalhador. 
Jurisprudência firme do Tribunal Superior do Trabalho (súmula 331, item IV). 
(TRT/SP - 00443200808902000 - RO - Ac. 11ªT 20090655987 - Rel. Eduardo de 
Azevedo Silva - DOE 01/09/2009) 

RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA DO TOMADOR DE SERVIÇOS - A 
responsabilidade subsidiária de que trata o item IV do Enunciado da Súmula 331 
do C. TST funda-se na culpa in vigilando e/ou eligendo da empresa tomadora de 
serviços na contratação da empresa interposta. Desta forma, apesar de o 
recorrente não ser o responsável direto pelo contrato de emprego havido entre a 
empresa prestadora de serviços e o reclamante, responde ele subsidiariamente 
pelo inadimplemento das obrigações trabalhistas provenientes da relação de 
trabalho desenvolvida em seu proveito. (TRT/SP - 00774200801602000 - RO - Ac. 
11ªT 20090664927 - Rel. Maria Aparecida Duenhas - DOE 01/09/2009) 

Responsabilidade subsidiária. Terceirização. Cabimento. Culpa in vigilando e in 
eligendo. Compete àquele que opta pela terceirização de serviços diligenciar 
permanentemente sobre a empresa contratada, fiscalizando o real cumprimento 
das obrigações trabalhistas, examinando os documentos comprobatórios da 
regularidade dos respectivos encargos, os quais deve exigir a tempo e modo. 
Assim não procedendo, resta configurada a culpa in vigilando e in eligendo do 
tomador de serviços, pelo que deve o mesmo responder subsidiariamente pelos 
créditos trabalhistas inadimplidos pela contratada. Recurso Ordinário não provido. 
(TRT/SP - 01616200602202008 - RO - Ac. 12ªT 20090627126 - Rel. Davi Furtado 
Meirelles - DOE 01/09/2009) 

NULIDADE PROCESSUAL 

Cerceamento de defesa 

Nulidade. Cerceamento de Defesa. Não se há confundir o interrogatório dos 
litigantes (CLT, art. 848) com o depoimento pessoal da parte: o primeiro visa 
esclarecer fatos relativos à causa; o segundo constitui meio hábil de prova, 
inclusive para a obtenção da confissão real, de sorte que indeferir a oitiva de um 
dos litigantes, quando requerido pela parte adversa, constitui flagrante 
cerceamento de defesa (TRT/SP - 00751200831502004 - RO - Ac. 11ªT 
20090664838 - Rel. Maria Aparecida Duenhas - DOE 01/09/2009) 
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PREVIDÊNCIA SOCIAL 

Contribuição. Cálculo e incidência 

CONTRARRAZÕES DO RECLAMADO. LEGITIMAÇÃO. Inegável a legitimidade 
da autarquia federal para interpor recurso contra sentença homologatória, nos 
termos do parágrafo 4º, do artigo 832, da CLT, acrescentado pela Lei n.º 
1035/2000. COISA JULGADA. A Lei n.º 10.035/2000 alterou o parágrafo único do 
artigo 831 da CLT, autorizando o INSS a recorrer nos casos de conciliação 
realizada perante a Justiça do Trabalho. CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. 
FATO GERADOR. O fato gerador da contribuição previdenciária é o pagamento à 
pessoa física prestadora dos serviços, e não a data do início dessa prestação, 
consoante disposição contida no artigo 195, inciso I, alínea "a", da Constituição. 
De se observar, também, que se tais importes decorrem de sentença prolatada em 
demanda trabalhista, condenatória ou homologatória de avença entre as partes, 
tem-se aí materializado o fato gerador, considerando-se, quanto ao prazo para o 
recolhimento das obrigações, o estabelecido no artigo 276, do Decreto nº 
3.048/99. (TRT/SP - 01560200707902003 - RO - Ac. 2ªT 20090609918 - Rel. Luiz 
Carlos Gomes Godoi - DOE 28/08/2009) 

"CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. FATO GERADOR. O fato gerador da 
incidência da contribuição previdenciária é o pagamento e não a prestação de 
serviços. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. RECONHECIMENTO DO 
VÍNCULO DE EMPREGO. INCIDÊNCIA DAS CONTRIBUIÇÕES 
PREVIDENCIÁRIAS SOBRE OS SALÁRIOS PAGOS NO PERÍODO DO VÍNCULO 
RECONHECIDO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. A execução das 
contribuições previdenciárias está de fato ao alcance da Justiça do Trabalho, 
quando relativas ao objeto da condenação constante de suas sentenças, não 
podendo abranger a execução de contribuições previdenciárias atinentes ao 
vínculo de trabalho reconhecido na decisão, mas sem condenação ou acordo 
quanto ao pagamento das verbas salariais que lhe possam servir como base de 
cálculo. Agravo de petição a que se nega provimento." (TRT/SP - 
00385200625202003 - AP - Ac. 10ªT 20090631522 - Rel. Marta Casadei Momezzo 
- DOE 28/08/2009) 

Contribuição. Incidência. Acordo 

CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. BASE DE CÁLCULO. ACORDO 
POSTERIOR À SENTENÇA DE LIQUIDAÇÃO. Existindo sentença trabalhista com 
trânsito em julgado, da qual conste condenação em verbas de natureza salarial, o 
recolhimento das contribuições previdenciárias incide sobre as referidas parcelas, 
ainda que as partes venham a celebrar acordo posteriormente. Aplicação do artigo 
832, parágrafo 6º, da CLT, acrescentado pela Lei nº 11.457, de 16-03-07. (TRT/SP 
- 03392200609002007 - AP - Ac. 2ªT 20090609926 - Rel. Luiz Carlos Gomes 
Godoi - DOE 28/08/2009) 

"ACORDO JUDICIAL ANTES DA SENTENÇA TRANSITAR EM JULGADO. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. O acordo havido entre partes encerra as 
controvérsias e põe fim à lide. Se não há coisa julgada, as partes são livres para 
transacionar as verbas e seus valores. CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. 
FATO GERADOR. O fato gerador da incidência da contribuição previdenciária é o 
pagamento e não a prestação de serviços. Agravo de petição a que se nega 
provimento." (TRT/SP - 01115200838202001 - AP - Ac. 10ªT 20090631557 - Rel. 
Marta Casadei Momezzo - DOE 28/08/2009) 
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Contribuição previdenciária. A teor do artigo 832, parágrafo 6º da CLT: acordo 
celebrado após o trânsito em julgado da sentença ou após a elaboração dos 
cálculos de liquidação de sentença não prejudicará os créditos da União. (TRT/SP 
- 01362200243202004 - AP - Ac. 3ªT 20090645388 - Rel. Ana Maria Contrucci 
Brito Silva - DOE 28/08/2009) 

Contribuição. Lançamento "ex officio" 

INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. De acordo com o artigo 114, 
inciso VIII, da Constituição, esta Justiça Especializada é competente para 
execução, de ofício, das contribuições sociais previstas no artigo 195, incisos I, 
alínea "a", e II, e seus acréscimos legais, decorrentes das sentenças que proferir. 
NULIDADE DOS CÁLCULOS. DECADÊNCIA. Na hipótese, inviável a declaração 
de decadência, pois não há que se falar em lançamento administrativo em face 
das disposições contidas no art. 114, inciso VIII, da Constituição, que remete à 
execução de ofício do tributo em comento. Ademais, o crédito previdenciário 
somente se torna exigível no momento em que o débito trabalhista foi quitado. 
CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. BASE DE CÁLCULO. ACORDO 
POSTERIOR À SENTENÇA DE LIQUIDAÇÃO. FATO GERADOR. Existindo 
sentença trabalhista com trânsito em julgado, da qual conste condenação em 
verbas de natureza salarial, o recolhimento das contribuições previdenciárias 
incide sobre as referidas parcelas, ainda que as partes venham a celebrar acordo 
posteriormente. Aplicação do artigo 832, parágrafo 6º, da CLT, acrescentado pela 
Lei nº 11.457, de 16-03-07. Mais ainda, o fato gerador da contribuição 
previdenciária é o pagamento à pessoa física prestadora dos serviços, e não a 
data do início dessa prestação, consoante disposição contida no artigo 195, inciso 
I, alínea "a", da Constituição. De se observar, também, que se tais importes 
decorrem de sentença prolatada em demanda trabalhista, condenatória ou 
homologatória de avença entre as partes, tem-se materializado o fato gerador a 
partir da disponibilização do pagamento daí advindo ao trabalhador. (TRT/SP - 
02313199903102003 - AP - Ac. 2ªT 20090609900 - Rel. Luiz Carlos Gomes Godoi 
- DOE 28/08/2009) 

PROCESSO 

Preclusão. Em geral 

AGRAVO DE PETIÇÃO. ARTIGO 897, "A", DA CLT. Contra decisões proferidas na 
fase de execução, dispõe a parte de oito dias para interpor agravo de petição, nos 
termos do art. 897, "a", da CLT. A apresentação de pedido de reconsideração de 
despacho não tem o condão de interromper o prazo recursal e, portanto, não 
apresentando o recurso no prazo legal, ensejou a preclusão da matéria. (TRT/SP - 
00892200707102000 - AP - Ac. 3ªT 20090682143 - Rel. Mércia Tomazinho - DOE 
01/09/2009) 

PROVA 

Justa causa 

DISPENSA POR JUSTA CAUSA. ATO DE IMPROBIDADE. ÔNUS DA PROVA. A 
dispensa por justa causa e decorrente da prática prevista na alínea a do artigo 482 
Consolidado exige prova cabal, de evidente robustez, presente no caso concreto, 
porquanto a ex-empregadora demonstrou, de forma insofismável, a prática 
efetivamente maliciosa ao se rasurar o atestado médico, realizada com a clara 
intenção de o obreiro se beneficiar indevidamente. Recurso a que se nega 
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provimento. (TRT/SP - 02177200838402003 - RS - Ac. 8ªT 20090671982 - Rel. 
Silvia Almeida Prado - DOE 28/08/2009) 

RELAÇÃO DE EMPREGO 

Construção civil. Dono da obra 

RECURSO ORDINÁRIO - DONA DA OBRA - RESPONSABILIDADE - NÃO 
RECONHECIMENTO - Caracterizando-se como de empreitada o contrato entre as 
empresas reclamadas, fica isenta de qualquer responsabilidade aquela que figura 
como dona da obra, não sendo esta empresa construtora ou incorporadora. 
Incidência da Orientação Jurisprudencial n.º 191 da SDI-I do C. TST. (TRT/SP - 
00285200544202005 - RS - Ac. 3ªT 20090682151 - Rel. Mércia Tomazinho - DOE 
01/09/2009) 

TEMPO DE SERVIÇO 

Adicional e gratificação 

Servidor celetista estadual. Adicional por tempo de serviço. Base de cálculo. As 
leis que instituem o benefício do adicional por tempo de serviço aos servidores do 
Estado de São Paulo mencionam como base de cálculo os vencimentos, sem 
qualquer ressalva, nada determinando quanto à exclusão de parcelas, de modo 
que, sendo certo que se qualifica como adicional de remuneração, sobre ela 
deverá ser calculado, e não sobre o salário base. Recurso Ordinário não provido. 
(TRT/SP - 02112200707702004 - RO - Ac. 12ªT 20090626740 - Rel. Davi Furtado 
Meirelles - DOE 01/09/2009  
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